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Art. 3.° Podem duas ou mais colénias adquirir e pos-
suir bens em comum, por acérdo dos respectivos gover-
nos e com aprovacio do Ministro das Col6nias.

Art. 4.° A administra¢do dos bens das colénias sitos
na metrépole 6 da competéncia da Agéncia Geral das
Colonias, que olhara pela respectiva conservacio o arre-
cadard os rendimentos, praticando os actos juridicos
necessairios.

§ 1.° Presumir-se-4 sempre, sem admissio de prova
em contririo, que todos os comproprietirios dio assen-
timento aos actos de administracio dos bens comuns
praticados pela Agéncia Geral das Colénias.

§ 2.° A divisiio das cousas comuns s serd admitida
quando requerida por uma das col6nias comproprietdrias
e autorizada pelo Ministro das Coldnias.

§ 3.° A Ageéncia prestar4 anualmente contas da ges-
tdo exercida nos termos déste artigo a todas as colonias
interessadas, entregando ou recebendo os saldos deve-
dores ou credores.

Art. 5.° O presente decrcto aplica-se aos bens que
até & data hajam sido adquiridos nos termos do artigo
1.°, muito embora no titalo de aquisi¢do figure o }stado
Portuguds como adquirente ou em nome déste se encon-
trem inscritos em qualquer registo piblico.

Art. 6.° A Direcclo Geral da Fazenda Publica, do
Ministério das Financas, e a Direccio Geral de Fazenda
das Colonias, do Ministério das Colénias, acordario para
se proceder no prazo de seis meses A destringa e arro-
lamento dos bens das colonias na metrépole, submetendo
o resultado dos seus trabalhos A aprovacdo dos titulares
das referidas pastas.

§ tnico. Uma vez aprovado o arrolamento, publicar-
-se-4 por portaria expedida por ambos os Ministérios
com indicaglio e identificagio dos bens das colénias na
metrépole, a qual serd titulo bastante para realizagio
das correcgdes que couberem em quaisquer registos
publicos. Quanto is alteragdes posteriores seguir-se-i o
mMesmo Processo.

Art. 7.° Os bens das colénias na metrépole constario
de um cadastro a organizar pela Direccio Geral de Fa-
zonda das Colénias em termos idénticos aos do Estado
e déles so elaborar4 inventério, devendo um exemplar
déste, referido ao ano anterior, ser apresentado anual-
mente, até 30 de Setembro, 4 aprovagiio do Ministro das
Colonias e outro ao Ministro das Finangas, por intermé-
dio da Direc¢do Geral da Fazenda Phblica.

§ dnico. O primeiro inventdrio serd apresentado até
31 de Outubro déste ano.

Art. 8.° Os Ministros das Financas e das Col6nias
aprovardo as instrucdes para boa execuglio déste decreto
por portaria a publicar no Didrio do Govérno.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» de todas
as coldénias.

Pagos do Govérno da Reptblica, 12 de Junho de
1945. — ANTONI0 OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar — Jodo Pinto da Costa Leite —
Marcelo José das Neves Alves Caetano.

Direcgéo Geral de Administragao Politica
e Civil

Reparticdo da Justica, Instrugdo e Missdes

Portaria n.* 10:988

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Col6nias, ao abrigo do artigo 91.° da Carta
Organica do Império Colonial Portuguads, que se publi-

que nas colénias, para ter nelas cxecugdo, a lei n.° 2:000,
de 16 de Maio de 1944, com as seguintes alteracdes :

I) Séo eliminados:
O preceito do n.° 1 da base 1v;
O preceito do § 2.° da base 1x;
E, no n.° 2 da base vi, a parte que se refere ao
exercicio de profissdes.

II) O tribunal de recurso a que se refere o n.° 2 da
base 111 funcionard na sede da Relag¢dio, tendo jurisdicio
em toda a 4rea do respectivo distrito judicial, exceptua-
das as comarcas da Guiné e de Cabo Verde, que, para
efeito déste diploma, serfio sujeitas a regime especial, a
estabelecer oportanamente.

III) As disposi¢cdes do n.° 1 da base vi e da base
vir devem ser entendidas sem prejuizo e de conformi-
dade com o disposto no artigo 129.° da citada Carta Or-
ganica.

1V) A base 1X executar-se-4 apenas no que se referé
a0 exercicio do poder paternal on da tutela.

V) Na base x1v acrescentar-se-4, em seguida a «5.0008»,
a expressio «ou o equivalente em moeda local ao cam-
bio da data da condenacfio».

Para ser publicada no «Roletim Oficial» de todas
as coldnias.

Ministério das Col6nias, 12 de Junho de 1945.— O
Ministro das Coloénias, Marcelo José das Neves Alves
Cae'ano.

Portaria n.° 10:989

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, ao abrigo do artigo 91.° da Carta
Organica do Império Colouial Portugués, que se publi-
que mnas colénias, para ter nelas execugio, o decreto-lei
n.° 34:564, de 2 de Maio de 1945, exceptuada a matéria
respeitante aos artigos 133.°, 134.° ¢ 137.°, § tnico, do
Codigo de Processo Penal e observadas as seguintes
modificacdes :

I) No novo texto do artigo 250.° devem acrescentar-se
as palavras «ou administrativo» em seguida "a eposto
judicial».

IT) No preceito do novo § 2.° do artigo 254.° devers

" eliminar-se toda a segunda parte e entender-se o e«prazo

de 24 horas» pelo «mais curto prazo possivel».

Para ser publicada no «Boletim Oficials de todas
as colénias.

Ministério das Col6nias, 12 de Junho de 1945.— O
Ministro das Colonias, Marcelo José das Neves Alves

Caetano.
e

Direc¢d@o Geral de Fazenda das Coldnias

1. Repartl¢do

Decreto n.° 34:663

Atendendo ao solicitado pelos governadores das colé-
nias da Guiné e S. Tomé e Principe e governadores ge-
rais das colénias de Angola e Mogambique;

Tendo em vista o artigo 10.° da Carta Organica do
Império Colenial Portuguds e nos termos do seu § 2.9,
por motivo de urgéncia;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 28.° do
Acto Colonial, o Ministro das Coldnias decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° £ autorizado o governador da colénia da
Guiné a abrir um crédito especial de 30.0005, destinado
a dotar a rubrica inscrita no capitulo 9., artigo 21:9.°,
n.° 2), alinea a), saindo a contrapartida das disponibili-



